
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.474 - SP (2016/0042072-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : JOAO MARCELO 
ADVOGADO : MARIO SERGIO MURANO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO SUPLEMENTAR COM 
APOSENTADORIA CONCEDIDA ANTES DO ADVENTO DA LEI 
9.528/97. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ consolidada em 
recurso especial representativo da controvérsia (REsp 1.296.673/MG, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/8/2012, DJe 3/9/2012), somente é possível a cumulação de 
auxílio-acidente (antigo auxílio suplementar) com aposentadoria se a lesão 
incapacitante, geradora do auxílio-acidente, e a concessão da 
aposentadoria forem anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 
1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997. Exegese 
da Súmula 507/STJ.

2. Hipótese em que o benefício de auxílio suplementar e a 
aposentadoria por tempo de serviço foram concedidos em momentos 
anteriores a 11.11.1997, data da alteração legislativa. Logo, é possível a 
acumulação dos beneficios.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, a apreciação de suposta violação de dispositivos constitucionais 
(arts. 5º, incisos II e XXXVI, e 97 da Constituição Federal), mesmo com 
a finalidade de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : JOAO MARCELO 
ADVOGADO : MARIO SERGIO MURANO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 353, e-STJ):

"ACIDENTE DO TRABALHO - AUTOR BENEFICIÁRIO DE 
AUXÍLIO-SUPLEMENTAR DESDE 23 DE JULHO DE 1988 - 
APLICAÇÃO DA LEI 6.367/76 - PAGAMENTO DOS ATRASADOS 
ATÉ 30 DE ABRIL DE 1996 - POSTERIOR CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, DESDE 
MAIO DE 1996 - NOVOS CÁLCULOS COM A IMPLANTAÇÃO DA 
BENESSE INADMISSIBILIDADE - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DO 'TEMPUS REGIT ACTUM' - IMPOSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO DOS BENEFÍCIOS - INTELIGÊNCIA DO ART. 9º, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 6.367/76. Estando, o obreiro, em 
gozo de aposentadoria por tempo de contribuição desde maio de 
1995 e, sendo beneficiário de auxílio-suplementar, decorrente de 
lesões oriundas de acidente típico ocorrido sob a égide da Lei 
6.367/76, impossível a cumulação dos benefícios diante da proibição 
contida no art. 9o, parágrafo único, da lei supra referida. Aplicação 
do princípio 'tempus regit actum'".

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 451, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CUMULAÇÃO 
DE AUXÍLIO SUPLEMENTAR COM APOSENTADORIA 
CONCEDIDA ANTES DO ADVENTO DA LEI 9.528/97. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO". 

Aduz o agravante que (fl. 464, e-STJ):
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 "o acidente típico que originou a concessão do 
auxílio-suplementar ocorreu na vigência da Lei 6.367/76, a qual 
estabelecia a cessação do auxílio-suplementar quando da concessão 
da aponsentadoria.

(...)
Assim, considerando a legislação vigente na data do fato que 

desencadeou a concessão do auxílio-suplementar, está vedada a 
acumulação pretendida pela parte autora na presente ação". 

Alega, ainda, que (fl. 465, e-STJ):

"(...) não se aplica ao caso dos autos a jurisprudência desta 
Corte Superior quanto à inaplicabilidade da Lei 9.528/97 quando o 
acidente é anterior à lei, pois, in casu, o acidente se deu na vigência 
de uma lei que expressamente afirma que não há vitaliciedade no 
benefício.

Em realidade, sendo o direito previdenciário pautado pelo 
princípio tempus regit actum, de sorte que os benefícios são regidos 
pelas normas constitucionais e legais em vigor na data em que 
concedidos ou implementados os requisitos para sua concessão.

Dessa forma, ante os termos dos dispositivos legais acima 
transcritos, constata-se que a intenção do legislador da época era a 
de não conferir ao auxílio- suplementar o caráter vitalício".

Sustenta, também, violação dos arts. 5º, incisos II e XXXVI, e 97 da 
Constituição Federal.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da parte agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO SUPLEMENTAR COM 
APOSENTADORIA CONCEDIDA ANTES DO ADVENTO DA LEI 
9.528/97. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ consolidada em 
recurso especial representativo da controvérsia (REsp 1.296.673/MG, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/8/2012, DJe 3/9/2012), somente é possível a cumulação de 
auxílio-acidente (antigo auxílio suplementar) com aposentadoria se a lesão 
incapacitante, geradora do auxílio-acidente, e a concessão da 
aposentadoria forem anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 
1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997. Exegese 
da Súmula 507/STJ.

2. Hipótese em que o benefício de auxílio suplementar e a 
aposentadoria por tempo de serviço foram concedidos em momentos 
anteriores a 11.11.1997, data da alteração legislativa. Logo, é possível a 
acumulação dos beneficios.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, a apreciação de suposta violação de dispositivos constitucionais 
(arts. 5º, incisos II e XXXVI, e 97 da Constituição Federal), mesmo com 
a finalidade de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

Agravo interno improvido.  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O presente agravo interno não se insere nas hipóteses de não 
conhecimento recursal previstas no art. 932, inciso III, do Novo Código de Processo 
Civil.
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Em que pese o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada. 

Discute-se nos autos a possibilidade de acumulação do auxílio 
suplementar com a aposentadoria por tempo de contribuição.

Conforme consignado na análise monocrática, somente é possível a 
cumulação de auxílio-acidente (antigo auxílio suplementar) com aposentadoria se a lesão 
incapacitante, geradora do auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria forem 
anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei  8.213/1991, promovida em 
11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 
9.528/1997.

Esse entendimento foi ratificado com a publicação da Súmula 507/STJ, in 
verbis: “A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 
lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos 
casos de doença profissional ou do trabalho”.

A propósito:

"RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, 
DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA 
NA LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO 
CONJUNTO. LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA 
ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). 
DOENÇA PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO 
MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 
8.213/1991. CASO CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO 
MARCO LEGAL. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INVIABILIDADE.

(...)
3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 
ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria 
sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 
("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 
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remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 
acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de 
salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, 
observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do 
recebimento do auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida 
na Lei 9.528/1997.

(...)
5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o 

marco legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão 
recorrido (fl. 339/STJ), não sendo possível a concessão do 
auxílio-acidente por ser inacumulável com a aposentadoria 
concedida e mantida desde 1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" (REsp 
1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/8/2012, DJe 3/9/2012.)

No mesmo sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR E APOSENTADORIA. 
ACUMULAÇÃO. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, 
SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
POSSIBILIDADE. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR DA LEI 6.367/76 
INCORPORADO PELO AUXÍLIO-ACIDENTE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "a 
acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 
pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do 
direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam 
anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ('§ 2º 
O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 
acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de 
salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, 
observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do 
recebimento do auxílio-acidente.'), promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida 
na Lei 9.528/1997" (STJ, REsp 1.296.673/MG, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2012, julgado sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC).
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II. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que "o auxílio-suplementar, previsto na Lei 6.367/76, foi 
incorporado pelo auxílio-acidente, após o advento da Lei 8.213/91. 
Tendo a aposentadoria sobrevindo em data anterior à Lei 9.528/97, 
que vedou a possibilidade de cumulação dos benefícios, a regra 
proibitiva não a alcança. Inteligência do REsp 1.296.673/MG 
(Representativo de Controvérsia). Precedentes do STJ" (STJ, REsp 
1.504.430/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 30/06/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.324.461/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 17/12/2013.

III. No caso, o auxílio-suplementar por acidente de trabalho foi 
concedido, ao autor, em 01/01/1985, e a aposentadoria por tempo de 
serviço deu-se em 16/10/1996, anteriores, portanto, à vigência da Lei 
9.528/97.

IV. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 
1.495.792/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 2/12/2015.).

"PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE 
AUXÍLIO-SUPLEMENTAR COM APOSENTADORIA CONCEDIDA 
ANTES DO ADVENTO DA LEI 9.528/97. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou 
no sentido de que o auxílio-suplementar, previsto na Lei 6.367/76, foi 
incorporado pelo auxílio-acidente, após o advento da Lei 8.213/91.

Tendo a aposentadoria sobrevindo em data anterior à Lei 
9.528/97, que vedou a possibilidade de cumulação dos benefícios, a 
regra proibitiva não a alcança. Inteligência do REsp 1.296.673/MG 
(Representativo de Controvérsia). Precedentes do STJ.

2. In casu, sendo a DIB do auxílio-suplementar 05.9.1990 e 
tendo o segurado se aposentado em data anterior à vigência da Lei 
9.528/1997, não lhe alcança a proibição de acumulação de benefício 
acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime geral, 
em observância ao princípio do tempus regit actum.

3. Recurso Especial provido" (REsp 1.504.430/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2015, 
DJe 30/6/2015.).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO E APOSENTAÇÃO. 
CUMULAÇÃO. APOSENTADORIA E CONSOLIDAÇÃO DAS 
LESÕES ANTERIORES À LEI 9.528/97. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui a compreensão de ser 
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cabível a cumulação de aposentadoria com o auxílio-suplementar, 
previsto na Lei 6.367/76, transformado em auxílio-acidente a partir 
da Lei 8.213/91, desde que a lesão incapacitante e a aposentação 
sejam anteriores à Lei 9.528/1997, como na espécie.  Inteligência do 
REsp 1.296.673/MG (Representativo) e da Súmula 507/STJ.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.331.216/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 20/5/2014.).

No caso dos autos, o beneficio de auxílio suplementar e a aposentadoria 
por tempo de serviço foram concedidos em momentos anteriores a 11.11.1997, data da 
alteração legislativa. Nessa hipótese, é possível a acumulação dos beneficios. 

Por fim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a 
apreciação de suposta violação de dispositivos constitucionais (arts. 5º, incisos II e 
XXXVI, e 97 da Constituição Federal), mesmo com a finalidade de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0042072-7 REsp 1.585.474 / SP

Números Origem:  0689103.5/4-00  14489  51907388  57188  6891035400  90946435020078260000  
994.07.041990-5  994070419905

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO MARCELO
ADVOGADO : MARIO SERGIO MURANO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOAO MARCELO
ADVOGADO : MARIO SERGIO MURANO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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